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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

3ª PROCURADORIA DE CONTAS 
 

PROCESSO: TCE/009949/2021 

RELATOR: CONS. JOÃO EVILÁSIO VASCONCELOS BONFIM 

NATUREZA: AUDITORIA DE INSPEÇÃO 

RESPONSÁVEL: DAVIDSON DE MAGALHAES SANTOS 

ORIGEM: SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO, RENDA E ESPORTE - 
SETRE 

 

PARECER 

 

1. RELATÓRIO 

 

 Tratam os autos de Auditoria de Acompanhamento Orçamentário e Financeiro na 

Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte (Setre), referente ao período de 01/01/2021 

a 31/07/2021, conduzida pela Terceira Coordenadoria de Controle Externo (3ª CCE), com vistas a 

averiguar o cumprimento das disposições legais aplicáveis, a regularidade na aplicação dos 

recursos públicos, bem como acompanhar/monitorar o cumprimento das 

recomendações/determinações deste ¨TCE/BA, por parte dos gestores das Unidades 

Jurisdicionadas. 

 

Concluídos os exames, a Unidade Técnica produziu o relatório de Ref.2714916-1/27, no 

qual discriminou as irregularidades identificadas e sugeriu a expedição de algumas recomendações 

à secretaria auditada. 

 

 Na sequência, em cumprimento à determinação do Cons. Relator, foi notificado o Sr. Gilson 

das Mercês Lima, o Sr. Danilo Sousa Xavier, o Sr. Milton Barbosa de Almeida Filho, o Sr. Davidson 

de Magalhães Santos e a Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte (SETRE), para que 

se pronunciassem acerca do referido relatório. Em que pese devidamente notificados (Ref.2767244-

1, Ref.2767238-1, Ref.2743804-1, Ref.2743794-1 e Ref.2742599-1 e Ref.2742600-1), inclusive por 

edital (Ref.2770538-1 a Ref.2770542-1), nenhum dos notificados compareceram aos autos. 
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2 

 

 Instada a se manifestar (Ref.2785260-1), a ATEJ entendeu que as irregularidades relatadas 

pela 3ª CCE eram de natureza grave, sendo necessário a anexação da presente auditoria de 

acompanhamento às contas da SETRE do exercício 2021, “com vistas à análise da adoção das 

providências pelos gestores e responsáveis das recomendações, acerca das irregularidades 

apuradas nesta inspeção, e julgamento nas contas da Secretaria do referido exercício financeiro” 

(Ref.2810868-1/3). 

  

Na sequência, os autos foram encaminhados ao Núcleo de Atuação da Procuradoria junto a 

este Tribunal que juntou Parecer de Ref.2810868-1/17, manifestando-se pela juntada da auditoria 

em comento às contas anuais da SETRE, sem expedição das recomendações da Unidade Técnica, 

entendendo que aquelas extrapolam a competência do Tribunal de Contas (Ref.2831142-1/17). 

 

Por fim, os autos vieram ao Ministério Público de Contas para fins de análise e emissão de 

parecer. 

 

 Em síntese, é o que cumpre relatar. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

 

Fazendo uso da competência que lhe é atribuída pela Constituição do Estado (art. 91, inciso 

VII, da CE/89), e reforçada pela legislação infraconstitucional (art. 1º, inciso VII, da Lei 

Complementar Estadual nº. 005/91), a 3ª CCE realizou auditoria destinada à verificação da 

regularidade da execução orçamentária e financeira da Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda 

e Esporte (Setre), referente ao período de 01/01/2021 a 31/07/2021, apontando, ao final dos 

trabalhos auditoriais, os seguintes achados, com respectivas recomendações a serem expedidas: 

 

ACHADO AUDITORIAL RECOMENDAÇÃO SUGERIDA 

6.1.1 Formulação dos Contratos de Gestão nºs 
009/2021 e 010/2021 sem a observância de exigências 
contidas nos arts. 11 e 18 da Resolução TCE nº 
120/2019. 

Que em futuras celebrações de Contratos de 
Gestão, a Setre atente para o cumprimento 
das exigências contidas na Resolução TCE nº 
120/2019. 

6.1.2 Descumprimento de exigência contida na 
Cláusula 7ª do Contrato de Gestão nº 010/2021. 

Recomenda-se à Setre que exija das 
Organizações Sociais a divulgação na internet 
nos domínios e sítios eletrônicos vinculados 
ao objeto contratual, atualizando, sempre que 
necessário, os documentos pertinentes, a fim 
de atender o disposto na legislação aplicável. 

6.2.1.1 Ausência da relação das empresas suspensas 
ou impedidas de licitar nos autos dos Processos de 
Dispensas nº 59/2021 e nº 008/2021. 

Recomenda-se que a Setre proceda a 
regularização da situação descrita, com vistas 
a atender ao previsto na legislação pertinente 
à matéria, Lei Estadual nº 6.354/1991 e Lei 
Estadual nº 8.346/2002, quanto aos requisitos 
para provimento dos cargos   
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6.4.1 Servidores investidos em cargos de comissão 
privativos de nível superior sem o grau de instrução 
compatível. 

Observar aos ditames legais previstos na Lei 
Estadual de Licitações (Lei nº 9.433/2005), 
especificamente o que dispõe o artigo 3º do 
referido diploma, quanto à necessidade de 
vinculação ao instrumento convocatório, e, por 
via de consequência, ao tratamento isonômico 
dos administrados, e, quando da 
especificação no edital no que se refere às 
exigências relacionadas com a qualificação 
técnica, a observância do que dispõe o art. 
101 da referida Lei. 

6.4.2 – Falhas no cadastro de informações funcionais 
do servidor no Sistema RH Bahia. 

Recomenda-se que a Setre promova a 
atualização do grau de instrução dos 
servidores no Sistema RH Bahia, a fim de 
evitar erros de registro no citado Sistema. 

 

Tendo em vista que, na opinião deste Ministério Público de Contas, o relatório técnico 

emitido pela 3ª CCE aborda de forma escorreita e consistente as irregularidades identificadas, com 

a indicação adequada das recomendações a serem expedidas visando o seu saneamento e/ou 

prevenção de novas ocorrências em exercícios futuros, este Parquet se aterá, na fundamentação 

do presente opinativo, à análise dos achados consignados nos itens “6.1.1 - Formulação dos 

Contratos de Gestão nºs 009/2021 e 010/2021 sem a observância de exigências contidas nos arts. 11 e 

18 da Resolução TCE nº 120/2019” e “6.4.1 - Servidores investidos em cargos de comissão privativos 

de nível superior sem o grau de instrução compatível”. 

 

2.1 - Formulação dos Contratos de Gestão nºs 009/2021 e 010/2021 sem a observância de 

exigências contidas nos arts. 11 e 18 da Resolução TCE nº 120/2019. 

 

No curso da inspeção realizada na SETRE, a 3ªCCE identificou que a Secretaria não incluiu 

nos Contratos de Gestão nºs 009/2021 e 010/2021 cláusulas que vedam o pagamento de taxa de 

administração, ou qualquer outro encargo, em Contrato de Gestão, bem como cláusula que indica 

a necessidade de publicação, na íntegra, no Diário Oficial do Estado e em meios eletrônicos, do 

Contrato de Gestão e termos aditivos, conforme os ditames dos arts. 11 e 18 da Resolução TCE nº 

120/2019. 

 

Em vista da presente irregularidade, a Unidade Técnica recomendou que a SETRE, em 

futuras celebrações de Contratos de Gestão, atente para o cumprimento das exigências contidas 

na Lei de Acesso à Informação, bem como na Resolução TCE nº 120/2019. 

 

Em sua manifestação, a PGE rechaçou o presente achado auditorial, salientando que não 

se encontra no escopo desse TCE estabelecer quais cláusulas devem constar em contratos de 

gestão, cabendo somente ao “Legislativo editar leis estabelecendo tal conteúdo mínimo e ao Poder 

Executivo expedir regulamento para fiel aplicação da lei”. 
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Com a devida vênia ao entendimento exposto pela PGE, o fato de não haver previsão em 

lei formal não impede que essa Corte de Contas imponha determinada exigência à Administração 

Pública como decorrência direta do conteúdo normativo de determinado princípio jurídico. 

 

No presente caso, a Resolução TCE nº 120/2019 representa uma decorrência direta do 

princípio da boa fé objetiva, mais precisamente do dever acessório de informação que dimana da 

referida norma principiológica, ao exigir que a Administração informe expressamente no próprio 

conteúdo do contrato de gestão, por imperativo de lealdade, relevantes padrões de conduta que a 

organização social deverá observar durante a execução da parceria, os quais, uma vez 

descumpridos, podem ensejar a aplicação de sanções gravosas. 

 

Sobre o tema, o jurista Edilson Pereira Nobre Júnior destaca que a boa-fé, vista 

principalmente sob a sua faceta objetiva, timbra em exigir de ambos os partícipes da relação jurídica 

(de direito privado ou de direito público) comportamentos leais, honestos, equitativos e racionais1. 

 

Não é outro o objetivo da Resolução TCE nº 120/2019 ao estabelecer a necessidade de 

constar expressamente nos contratos de gestão determinadas condutas consideradas vedadas às 

Organizações Sociais, quando da execução das parcerias, representando assim a efetivação de 

um dever acessório ou colateral (dever de informação) dimanado do princípio da boa fé objetiva. 

 

Ressalta-se novamente que não há necessidade de lei formal para mediar a relação entre 

as normas principiológicas e a Administração. Sendo assim, o fato de inexistir regra legal expressa, 

não exime o Estado do dever de fazê-lo. Além disso, vale pontuar que segundo disposição expressa 

do art. 212 da Lei nº 8.647/2003, os contratos de gestão devem observar as regras gerais de direito 

público, dentre as quais podemos citar aquela insculpida no art. 37, caput, da CF/883 que traz a 

publicidade como princípio básico a ser observado pelos gestores públicos, o que, por si só, já 

resolveria a questão de suposta ausência de exigência legal acerca do tema. 

 

Na lição de Robert Alexy, que encontra larga recepção na doutrina brasileira, os princípios 

são mandamentos de otimização, ou seja, “normas que ordenam algo que deve ser realizado na 

maior medida do possível dentro das possibilidades fáticas e jurídicas existentes”, cabendo salientar 

que “o âmbito das possibilidades jurídicas é determinado pelos princípios e regra colidentes”.4 

 

                                                 
1 NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. O Princípio da Boa-Fé e Sua Aplicação no Direito Administrativo Brasileiro Editora. Sergio Antonio 

Fabris Editor, p.156 
2 Art. 21 - O Contrato de Gestão será instrumentalizado sempre por escrito, com as atribuições, responsabilidades e 

obrigações a serem cumpridas pelo Estado e pela Organização Social, observando as regras gerais de direito público e 
deverá conter cláusulas que disponham sobre: [...] 
3 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
4 Teoria dos diretos fundamentais (traduzido por Virgílio Afonso da Silva). 2 ed. São Paulo: Malheiros, 2011, p. 90 
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Já foi superada a ideia restrita de vinculação positiva do administrador à lei formal, na “leitura 

convencional do princípio da legalidade”5, pela qual sua atuação estava pautada por aquilo – e 

apenas naquilo – que o legislador expressamente determinasse ou autorizasse. Em seu lugar, e 

como resultado do fenômeno da constitucionalização do Direito, a doutrina contemporânea alude 

ao princípio da constitucionalidade ou, mais propriamente, ao princípio da juridicidade administrativa, 

que traduz a ideia de vinculação do administrador público ao ordenamento jurídico como um todo, 

especialmente aos princípios e regras de índole constitucional6. Nesta perspectiva, o administrador 

pode e deve atuar tendo por fundamento direto os princípios previstos (expressa ou implicitamente) 

na Constituição, independentemente de interposição do legislador ordinário. Como destaca Gustavo 

Binenbojm: 

 

A vinculação da Administração não se circunscreve, portanto, à lei formal, mas a 
esse bloco de legalidade (o ordenamento jurídico como um todo sistêmico), a que 
aludia Hauriou, que encontra melhor enunciação, para os dias de hoje, no que Merkl 
chamou de princípio da juridicidade administrativa. 
[…] 
A superação do paradigma da legalidade administrativa só pode ocorrer com a 
substituição da lei pela Constituição como cerne de vinculação administrativa à 
juridicidade. 
Tal postura científica assenta na superação do dogma da imprescindibilidade da lei 
para mediar a relação entre a Constituição e a Administração Pública. Com efeito, 
em vez de a eficácia operativa das normas constitucionais – especialmente as 
instituidoras de princípios e definidoras de direitos fundamentais – depender sempre 
de lei para vincular o administrador, tem-se hoje a Constituição como fundamento 
primeiro do agir administrativo.7 

 

Saliente-se que essa concepção teórica vem sendo referendada pelo Supremo Tribunal 

Federal, cabendo citar, como exemplo, a proibição de nomeação de parentes para cargos 

comissionados e funções de confiança (vedação do nepotismo). Embora inexistisse regra legal 

proibindo expressamente tal prática, o Pretório Excelso entendeu ser possível extrair a vedação 

diretamente dos princípios constitucionais da impessoalidade e da moralidade administrativa8, ante 

a sua eficácia normativa, reputando desnecessária a existência de lei formal para mediar a relação 

entre a Administração Pública e a Constituição. 

 

Outrossim, é de bom alvitre destacar que independentemente do exercício da função 

julgadora, a expedição de recomendações pode ser adotada em qualquer processo em trâmite na 

Corte de Contas, que, nesse caso, desempenha a função pedagógica, sugerindo ao jurisdicionado 

                                                 
5 OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Princípios do Direito Administrativo. 2. ed. rev., atual. e ampl.. Rio de Janeiro: Forense; São 

Paulo: Método, 2013. p.75-78. 
6  BARROSO, Luís Roberto. O novo direito constitucional brasileiro: contribuições para a construção teórica e prática da 

jurisdição constitucional no Brasil. Belo Horizonte: Fórum, 2012. p.223. 
7 Uma teoria do direito administrativo. 2. ed. rev. e atual.. Rio de Janeiro: Renovar, 2008, p. 141. 
8

 EMENTA: ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. VEDAÇÃO NEPOTISMO. NECESSIDADE DE LEI FORMAL. INEXIGIBILIDADE. PROIBIÇÃO 

QUE DECORRE DO ART. 37, CAPUT, DA CF. RE PROVIDO EM PARTE. I - Embora restrita ao âmbito do Judiciário, a Resolução 7/2005 
do Conselho Nacional da Justiça, a prática do nepotismo nos demais Poderes é ilícita. II - A vedação do nepotismo não exige a edição 
de lei formal para coibir a prática. III - Proibição que decorre diretamente dos princípios contidos no art. 37, caput, da Constituição Federal. 
IV - Precedentes. V - RE conhecido e parcialmente provido para anular a nomeação do servidor, aparentado com agente político, 
ocupante, de cargo em comissão. (RE 579951, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 20/08/2008)  
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que implemente medidas tendentes a incrementar, em termos qualitativos, a gestão empreendida. 

 

Registre-se, nesse ínterim, que o exercício da função pedagógica pressupõe a identificação, 

pelo órgão julgador, de que as rotinas e os procedimentos postos em prática pelo jurisdicionado 

podem ser fortalecidos e aperfeiçoados, no sentido de minimizar vulnerabilidades, razão por que se 

aconselha, mediante a expedição de recomendação, que se promovam certas mudanças reputadas 

adequadas em face do caso concreto. 

 

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU) revela o manejo da função 

pedagógica mediante a expedição de recomendação, como faz prova o excerto abaixo transcrito: 

 

6.26. Diante do acima exposto, entendemos que as justificativas oferecidas não 
foram capazes de afastar as irregularidades descritas, contudo, mitiga a 
responsabilidade do gestor o fato de ter promovido a homologação dos convites 
especificados sob o amparo de parecer de sua assessoria jurídica. Sem embargo 
de restar demonstrada a ocorrência de falha, acreditamos que o quesito admite a 
oportunidade desta Corte de Contas contribuir com sua função pedagógica e 
orientadora para tratar o assunto com a expedição da recomendação e do 
alerta propostos nos subitens 15.5.1 e 15.7.2 desta Instrução, respectivamente 
(grifo ausente no original). (TCU, Plenário, no Processo nº 028.893/2010-7, Rel. 
Ministro Augusto Sherman, Acórdão nº 1112/2013, proferido em 08/05/2013). 

 
 

Com efeito, não se pode perder de vista que a recomendação do Tribunal de Contas não 

encerra comando de caráter impositivo do qual seja possível extrair a obrigatoriedade de o gestor 

a quem se dirija assumir a postura nela contida, encerrando, como já se disse, mero 

aconselhamento do órgão judicante no exercício de sua função pedagógica, o que traduz, com 

segurança, sua inaptidão como instrumento coercitivo. 

 

Vale sublinhar que o efetivo acolhimento das recomendações expedidas pelo Tribunal de 

Contas é decisão em relação à qual se assegura, ao jurisdicionado, certa margem de 

discricionariedade, cabendo-lhe avaliar, em face das circunstâncias do caso prático, a pertinência 

de serem adotadas as sugestões alvitradas. No entanto, vale ressaltar que a recomendação 

consiste em ferramenta utilizada pelo Tribunal de Contas para orientar o jurisdicionado, com o intuito 

de contribuir para a melhoria da gestão, e, ainda com o objetivo de evitar a ocorrência de 

irregularidades 

 

Desse modo, se mostra salutar a recomendação formulada pela Unidade Técnica para que 

a SETRE, se atente, em futuras celebrações de Contratos de Gestão, para o cumprimento das 

exigências contidas na Resolução TCE nº 120/2019. 
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2.1 - Servidores investidos em cargos de comissão privativos de nível superior sem o 

grau de instrução compatível. 

 

Foi identificado, ainda, na auditoria realizada no SETRE, o provimento de cargos em 

comissão privativos de Nível Superior por servidores de algumas das Unidades auditadas que não 

possuem a qualificação exigida por Lei ou que não comprovaram o grau de instrução exigido. 

 

A apresentação de diploma registrado de conclusão de curso superior é o documento hábil 

a comprovar o grau de instrução do nível superior completo. Esta prova consiste em requisito para 

o provimento nos cargos em comissão previstos no Anexo III da Lei Estadual 6.354/91, assim como 

daqueles cargos correlatos do Anexo III da Lei Estadual n. 8.346/02, sem o qual não é legítimo o 

provimento. 

 

Importante asseverar que esta irregularidade detém um juízo de desvalor mais pronunciado, 

na medida em que o exercício de cargo em comissão sem o preenchimento da qualificação exigida 

por lei gera pagamento indevido pela Administração, em prejuízo ao erário, tendo em vista a falta 

de embasamento legal para a concessão da gratificação prevista no art. 78 da Lei estadual n. 

6.6.77/94. 

 

A qualificação exigida para o exercício de determinado cargo corresponde ao grau de 

conhecimento técnico necessário para o adequado desempenho das atribuições previstas em lei. A 

exigência de nível superior para provimento dos cargos nominados no Anexo III da Lei Estadual n. 

6.354/91, mesmo após as transformações e reclassificações promovidas pela Lei Estadual n. 

8.346/02, em seus Anexos III e IV, permanece vigente, em razão da não alteração das atribuições 

dos cargos e da correlação que se mantém entre a natureza deles. 

 

No que concerne ao Parecer da Procuradoria Geral do Estado (PA-NTCE-UCM-175/2022) 

que avalia a exigência de diploma de nível superior prevista no art. 34 da Lei 6.354/91, em face da  

legislação superveniente, verifica-se que não pode ser utilizado com o fim de invalidar a exigência 

da qualificação de nível superior para os cargos de Diretor – DAS-2C e Coordenador II DAS-3, por 

exemplo, haja vista a falta de previsão legal expressa da alteração das atribuições dos referidos 

cargos que autorizem exigir-lhes menor qualificação técnica. 

 

Assim, o argumento apresentado de que houve uma fusão deste cargos com outros que não 

possuem a qualificação de nível superior, o que teria, segundo a PGE, o condão de derrogar a 

exigência legal da referida qualificação, não é adequado, haja vista que somente a lei, de forma 

expressa, pode definir a qualificação necessária para o desempenho do leque de atribuições de um 

cargo público. Ademais, diminuiu-se o nível de qualificação técnica exigível sem que houvesse 

modificação das atribuições dos cargos em comento ou qualquer justificativa para tal procedimento, 
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o que não parece razoável. 

 

Neste sentido, a Unidade Técnica manifestou-se: “na opinião desta auditoria, em obediência 

ao princípio da reserva legal, torna-se irregular nomear servidores, a partir da Lei Estadual nº 

6.354/1991, ainda vigente, sem formação superior para ocupar o referido cargo em comissão no 

âmbito do Poder Executivo Estadual, até que lei posterior venha a dispor expressamente, 

derrogando essa exigência.”. 

 

Assim, em consonância com o exposto pela 3ª CCE, convém a expedição de recomendação 

à SETRE para que seja saneada a irregularidade, por meio da exoneração dos servidores que 

ocupam cargos comissionados sem possuírem a qualificação de nível superior exigida por Lei, sob 

pena de autorizar-se pagamentos indevidos, em prejuízo ao erário. 

  

 

3. CONCLUSÃO 

 

 Diante do exposto, nos termos da Lei Orgânica e do Regimento Interno desse Tribunal de 

Contas, o Ministério Público de Contas OPINA: 

 

a) pela juntada da presente auditoria ao processo de Prestação de Contas 

da Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte (Setre), referente 

ao exercício de 2021, para que se avalie a repercussão dos achados 

auditoriais analisados nas contas dos responsáveis pelas unidades 

auditadas; 

 

b) pela expedição de das seguintes recomendações à SETRE: 

 

b.1) corrija a irregularidade constante do Item 6.3.1 do Relatório de Auditoria, 

por meio da exoneração dos servidores que ocupam cargos comissionados 

sem possuírem a qualificação de nível superior exigida por Lei; 

 

b.2) inclua nos Contratos de Gestão futuros, firmados no âmbito da Secretaria, 

vedação expressa ao pagamento de taxa de administração, ou qualquer outro 

encargo, bem como cláusula que indique a necessidade de publicação, na 

íntegra, no Diário Oficial do Estado e em meios eletrônicos, do Contrato de 

Gestão e termos aditivos, conforme os ditames da Lei de Acesso à Informação 

e nos arts. 11 e 18 da Resolução TCE nº 120/2019; 

 

b.3) exija das Organizações Sociais a divulgação na internet, nos domínios e 
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sítios eletrônicos vinculados ao objeto contratual, atualizando, sempre que 

necessário, os documentos pertinentes, a fim de atender o disposto na 

legislação aplicável; 

 

b.4) nos autos dos processos licitatórios, informem a relação das empresas 

suspensas ou impedidas de licitar com o Estado da Bahia, conforme exigência 

contida na Lei nº 9.433/05; 

 

b.5) proceda a regularização dos servidores investidos em cargos de 

comissão privativos de nível superior sem o grau de instrução compatível, 

com vistas a atender ao previsto na Lei Estadual nº 6.354/1991 e na Lei 

Estadual nº 8.346/2002, quanto aos requisitos para provimento dos cargos; 

 

b.6) promova a atualização do grau de instrução dos seus servidores no 

Sistema RH Bahia, a fim de evitar erros de registro no referido sistema. 

 

 

 

É o parecer. 

 

 

 
Salvador/BA, na data da assinatura eletrônica. 

 
 
 
 

MARCEL SIQUEIRA SANTOS 
Procurador do Ministério Público de Contas 
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